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Rcfcrcnte ao Projeto de Lei n." 81/2019, que "ASSEGURA O
DIREITO DE PRIVACIDADE AOS USUARIOS DO SERVIÇO DE
.I'DLI]I--ONIA 

NO ÀMBITO DO DSTADO DO MATO GROSSO. NO

QUE TANGE AO RECEBIMENTO DE OFERTAS DE
COMERCIALIZAÇAO DE PRODU'I'OS^OU SERVIÇOS POR VIA
TELEI,ONICA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.''.

Nos termos do Substilulivo Iltegral ll." {)1

^utor: 
Deputado Valdir Bananco

Relator (a): Deputado 

", 
M

I - Relatório

A I ciâtiva prcsente foi recebida e registrada pela Secretâria de Serviços Legislativos
SSL no dia 1310212019, sendo colocada em segunda pâuta no dia 18109/2019, teodo seu devido
cumprimento no dia 2510912019; após, foi encamiúada para esta Comissão de Constituição, Justiça

e Redação CCJR no dia 26109/2019, confome as fls. 02 e 09v.

O PIoJeto de Lei ..ASSEGU^RA O DIREITO DE PRIVACTDADE AOS USUÁRIOS DO
SERVIÇO DE TELEFONIA NO AMBITO DO ESTADO DO MATO GROSSO, NO QUE
TANGE AO RECEBIMENTO DE OFERTAS DE COMERC]ALIZAÇÀO DE PRODUTOS OU
SERVIÇOS POR VIA TELEFÔNICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O Autor da Proposição expõe o seguil11e en1 sue -lustificativa:

A pteseníe prcpoltiÇão visa prcÍeqe| a populeção do Estado do Mato Glosso. Paru
que as enpresas r.ta telefonia sejam obrigadas d respeitat a vontade do consumidor
objeto e:íe que dtuah eníe elas não o íazer/t, mes b dianíe da negatiw de.ttendel
ou de lesponcler aos q estiondnenlos as mesmas insisten em suds ligações
incoDlodando os consu tidoles, não o,\ tratdndo cotfi o resPeiío que a nossa carla
Maefid detenfiind.
Objelirafiílo íambém regulamenldr o setúço de telemarkeli g aos que não constem

na lísta de pri|aciclade das operadoras teleJônicas, evitdndo ligações em horário
de repouso ou e .frnais de semana e .feriados, onde a úLi a coisa que o
consumidor deseja é ser incomodado pot erle lípo de lígação.

^v. 
turdré Anlôrio Massi, n.'06, Sctor 

^ 
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Ante o exposto, ra certeza de que podemot contar com a colaboração dos nossos
nobres pores, os quais entenderão o gra dezo desta inicíatiya legislatfud, os q ais
concla o a conye ê-la em Lei.

Antes da l" votação a ser realizada p€lo Plenário desta Casa de Leis, o D€putado Max
Russi aprcsentou Emenda Modificativa n." 01.

Posterionncntc, o Projeto de Lei foi encarninhado à Comissão de Defesa do Consumidor e
do Contribuinte CDCC, que, por rncio dc Parcccr- encaftado nos autos (11s. 05/09), opinou peld
aprovação da Propositura, acatando a Emenda Modificativâ n." 01, sendo o parecer aprovado em 1"

votàção pelo Plcnário.

Após essa I " votação do Plcnário, foi apresentado Substitutivo Integml n.' 0l , de autoria do
Deputado Valdir Baranco! momento ern que os auk)s Íbram novamente remetidos à Cornissão de
Delàsa do Consumidor c do Contribui[te CDCC, que, por meio de Pà-ecer encarlado nos autos
(fls. l2l15), opinou pela aprovação da Propositura nos tcnnos do Substitutivo Intcglal n." 01,
seguindo o que clispõe o art. 188, § 3', do Regimerto Intemo da Assembleia l,egislativa de Mato
Grosso RIALMT ("Produzido o porecer o projeÍo ohedecetd.t ÍramitÍ1ção de prdxe").

Os autos foram, cntão, renetidos para esta CCJR para análise e parecer quanto ao aspecto
constitucional, lçgal cjurídico, tendo sido apodado no dia 24106/2021.

E o rclatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o afiigo 36 da
Constituição do Estâdo de Mato Grosso, e afiigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis - RIALMT, opiÍâr quaÍto ao âspecto coÍstitucional, legal e juridico sobÍe todas
as proposições oferecidas à deliberação do Plenádo desta Casa de Leis.

O PrcJeto de Lei ..ASSEGU^RA O DIREITO DE PRIVACIDADE AOS USUÁRIOS DO
SERVIÇO DE TELEFONIA NO AMBITO DO ESTADO DO MATO GROSSO, NO QUE
TANGE AO RECEBIMENTO DE OFERTAS DE COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS OU
SERVIÇOS POR VIA TELEFONICA E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS",

Consigne-se que, pela praxe (art. 188, § 3", RIALMT), esta CCJR ânalisa somente o
Substitutivo lntesral n.o 01 por ter sido ele o escolhido pela Comissão de Médto como a melhor
proposição contida nos autos (ou seja, a CCJR recebe a Propositum para ânálise mesmo sem o
pronunciamento compleme[târ do Plenário quanto ao Substitutivo Integral n.'01, visto que, é de

Av. André Anrônio Mass;, n." 06. Sctor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá IviT (l.MF)
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praxe, reconhccer no parecer da Comissão de Mérito a força suficiente parâ, ir.drr, nào pl.eclsir
analisar o Projeto original, mesmo tendo cstc sido o úrico a passar pelo crivo do Plenár.io).

Passa-sc, c[tão, a apreciar apenas o Substitutivo Intcgral n." 01, pois estão prejudicados o
Projeto de Lei original e sua Emenda Modiflcativa n." 01.

Vejarnos as rcgras projetadas pelo Substitutivo lntegral n.' 0 1:

Aft. l" Fica assegurado o direito de priyacidade aos usuários do sen'iço de
íeleíonid, no ânbito do LTTADO DO MATO GROSSO, no que íange ao
recebi ento de oíertas de conercializaÇão de prod tos ou serviÇos ?ot ria
íeleÍônica.

§ 1" Para consecução do disposío no caput deste afligo, ican as efiprcsas
prestadoras do Seniço Telefônico Firo Comutado e de TeleÍonia Mórel, que
atudm na área de abrangêncid en todo ESTADO DO MATO GROSSO, obrigadas
a conslííuir e a maníer cadastro especíal de assinaníes que maniÍestem oposiçõo
ao recehimenío, yid teleÍônica, de o;fenas de comercialização de Protlutos ou
seníça,s.

§ 2a As empresas que uíílinn os sen)íços de telefonía de bens ou semiÇor deverão,
anles de iniciar qualquer campanha de comercíalização, consu ar os cadaslros
dos usuários que íenham reque do privacidade, bem como se absterem de fazer
oÍerías de cotfiercidlizaÇão paru os usuários constantes dos mesmos,

§ 3'Fica estabelecido que os teleÍonemas para oíelta de ptudütor e ser|iços aoi
que não constarem na lista de privacídade teleíôníca deven ser realimdos
exclus^)amenle de segunda a sexta-feíra, das 8h (oito hords) às 18h (Dezoíto
horas), sendo t'erlada qudlqüet ligdção de telefiaúeíing aos sáb.tÍlos, dorfiingos e

;feriados em qualquer horárío.
§ 4' En qudlquer caso, t1 oÍeríd de produtos e serriÇos fimente potlerá ser
eíetudda ediante a utilí.ação peld empresa de número teleÍônico que possa ser
identifcado pelo con:umidor, sendo vedado a utílização de número prirathio,
dewnÍ|o ainda ídentífrcar a empresa logo no ínício da chanada.
Árt. 2' As empresas prestadoras de seniços de teleíonia têr o prazo de 90
(noventa) días, a contar da data da publicaÇão desta lei, pora constituir e

divulgar a uíistônciÍt do reÍeido cadasírc, betn comoÍormas de ínscrição.
Árt. 3" O não cumprimento das disposíções desla Lei sujeilará os infratores às
penalidades do Ártiso 56 do Cót1igo de DeÍesa do Consunidor.
Árt. 4" Esta lei entra em vígor na ddÍli de sudpublicação.

A matériâ se iffere na temática consumedsta, que é de competência legislativa concorrente
entre a União, os Estados e o Distito Federal, nos temos do artigo 24, V, da Constituição Federal,
in verbis,

ÁrL 21. Conpete à União, aos Estados e do Dislrilo Federal legislar
concorrent e me n t e so bre.'

Av. André Antônio Maggi, ..' 06. Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT (LMF)
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V - prod ção e gg!!t!@;
(...)

§ l" No linbito da legisldção cotlcoffente, a competê cia da União limitabse-á Íl
ertab?le. er norna5 g(raii.
§ 2" A competêncio da Uniiío parc! legíslar sobre nor l,,s gerais nAo exclui Ít
competência iuplementar dos Estctdos.

§ 3" lnexístindo lei íederul :obra normas gerais, os Estados exercerão a
compelência legislatiya plena, para atender a suas peculiaridades.
§ 1" A supeneniência de leiJêderal sobre notmai geruis suspende a eÍcácia da lei
estddüal, no que lhe ior contrárío.

Nesse sentido, a competência dos Estados é suplementar, cabendo a União à edição de
noÍÍnas geÍais, sendo que, na inexistência de lei federal sobre normas gerais, os Estados podem
exercer a sua competência plena, paÍa atender suas peculiaridades regionais ou preencher lacunas.

Dentre âs normas gerais que norteiam o tema, destaca-se a Lei n.o 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), que, em seu artigo 6', III e IV, dispõe o seguinte:

"Art. ó" São dieilot básicos Ílo consunidor:
(...)
III - a inforrrraciio adeouada e clara sobre os diíerefites orodutos e sen'icos, corh
esDecificacão coüelo de ouonlidade. caracleislicas. comoosicão. oualidade,
tribulos ihcilenles e preco. bem como sobre os riscos oue aDresefilerrr:
IV - a ploteÇão contra a p blicídade enganosa e abusiya, métodos comerciais
coercilí'ros ou desleais, bem como contrd i1je4§ e cláusülot abusiríts oü
impostas noíornecimefito de prcdütos e sert)içori;
(grifei e negritei)

De mais a mais, poderia antever no presente Projeto de Lei nos termos do seu Substitutivo
lntegral, que a matéria esbaraia na competência privativa da União, parâ Iegislar sobre
telecomunicaçôes, ellergia, educação, planos de saúde, entre outros, previstas no âúigo 22, inciso
IV e VI, da Constituição Federal; contudo, confome Íovas decisões do Supremo Tribunal Federal,
tal raciocínio foi modificado, reconhecendo a competência concoÍente dos Estados em vifiude de
compelir mais proteção a defesa do consunidor.

Eis o tcor do acordão:

liMllNTA: AC:,4O DIRETA DE IN(:ONSTITUCIONALIDÁDE. LEI ESTIDtLlL
- 5-! )tt' Dt) RtO Df J!\fl?t) t)BRtú/1\ iO lMfO:T/t t ÃVIRÂ.\ l.\
Pru:\TADI,K4\ DL \LRI I\ Os DT TLI LFO\ I I L IATLR\IF I, I )BRh ,/1\ i,T\ F
IIESPONSÁBIL]DIIDES DECORRENTES DO SERY]ÇO DE
ILLL| t).\lu\n 4\'iF\ RLI 4\'Ã) Df t t)\.\LlUt) t t)UPttL\t tÁ
It-ú|.\LAlttAt üit]RRI\lL ARnúü)J, v, vltl L)At tti\lltt l\i] Dt
RE P Ú lt UC Á. P E D I DO .1 U LcÁ D O I M P ROC ED U NI l'. l. tlepllltr re!rp!E!!.i!!)
cÍ»tprcendc co tpdl

I
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dit!jg!l]!j! rllllttknte oopetuiy« e (Uusd. rcchdcado-se q centrulizd.ãa a u t ou
outt'o entc-e !!!!!h!!!,U!/9?!!! ![!! 9j!111]Li!zust!e to hlntlô ia) das cat pel!J!:!!!
leri.\ldtít\\r !r!!!Li!e; eLittíz!!t!!!l!tjis!!!! |.!fl- 11! !ü!lt!!! t. l") 4q
(httljLaEi! rla 1l(pt!L!a!,j- Llqrl! ac it põc ahri?acão ia iÍ!L!!!rrJl
contu lidot trzrca dd idcntidatle de Jitncionh.:ios que pt.est.trão lerricos dc
kle!!!U!L!!n!) !)ttery1eí. enl .\uu re\idt .it! o se_de, .onrtitui no u
tepulaílota de ohriqacõe.\ e rc.\pa sdbilidudes ryt!fttúqs a rclacão de et»lsu b.
in.\crnkkrse t coutLgjalli!! !!!!e!!guk !!e !L|SILLLI/ c Vl!!.ttrlqlrltiçne
nd Rcptibli(\t. 3. AÇãa díretd la itrco rtiÍttk»luliduA( julgltdd intprocttlentc.
(ADI 5745, Rclator ALIIXANDRE DE MOR^ES, Rclator p/ Acórdão:
EDSON^ FACHIN, Iribunal Pleno, julgado cm 07/02/2019, PROCIISSO
ELETRONICO DJe-200 DIVULG 13-09 2019 PIJBLIC l6-09-2019).

Dito isso, fica cvidel1te que pode o Estado do Mato Grosso cxelcer sua competâ1cia
legislativa suplelncntaÍ para tratar da matéria, nào havcnclo, pofianto, quc sc falar cln
inconstltucionalirlacle por- vício dc conrpctôncia.

Noutro giro, em relação à inconstitucionalidade subjetiva, tem-se que a Constituição
Fodcral c a Constituiçào Estàdual cstabclcccm as disposições telativas à iniciativa de Leis.

Dessa fomra, pcla Jeitura das disposições propostâs, verifica-se que cstas não sc cnquadram
no rol de matérias dc conpetência privativa do Chefe do Poder Executivo, já que não rcmodcla ou
cria novas atribuiçõcs aos órgãos coma[dados pe]o senhor Govemador do Estado; logo. não há,
aqui, rcscÍva de iniciativa; os integrantcs do Parlamcnto podcm, portanto, dcflagrar o proccsso
lcgislativo, confon'ne dispõe o aftigo 6l da Constituição F'edcral:

Att. 61. A iniLiatiya das leis conplenentares e ordinárias cahe a qtalquer menbro
ou Coníssão da Cômara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao Presidente d« Repúblíca, ao Supremo Tribunal Fetleral, aos
Tribunais Superiorct, ao Procurador-Geral da Repúblicd e aos cidddãos, naÍonnct
e nos casos prevfutos nesta Consí ituição,

Essc dispositivo e de reprodução compuisória pelos Estados-Membros da Federação, e.

aqui no Estado de Mato Crosso, a Constituição o reproduziu em seu arligo 39:

Á , 39 A inicialiva das leis comple entares e ordinálids cabe a qualql.er enbro
ou Comissão da Asse lbleia Legisloíira, ao Governatlor do Estado, ao Tribunal de
Jusíiça, à Ptocutadolia Gelal íle Ju iÇa e aos cidadãos, na íorna e nos casos
pr ey is tos nes ld C o nsí ítu içAo.

A Câfta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas âs

matâias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Av. 
^ndré ^nlônio 
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ArL 25 Cdbe à Assenbleia Legislatiya, con d sanção do Governddor do Estddo,
não exigida esta pard o especficado no afl. 26, díspor sobre todas as matérias de
cotnpetêncid do Estaílo, especíalmente _

Reitere-se: a Propositura nos teÍnos do Substitutivo Integral não redesenha as atribuições
conferidâs aos órgãos do Executivo; elâ apenas fortalece função tipica do Executivo, orientando a
âdoção de progrâma que incentiva a defesa do consumidor, uma vez que já é dever dos órgãos de
proteção do consumidor Íiscalizar e punir as empresas que não respeitem as devidas normas
dispostas em Lei.

Dessa forma, observa-se que a preselte propositura observa os ditames da Constituição
Federal e se coaduna com os interesses maiores que noÍteârâm o legislador constituinte.

Potanto, inexiste óbice constitucioÍal e infraconstitucional à aprovação do Projeto de Lei
nos tennos do seu Substitutivo IÍtegral.

E o parecer.

III - Voto do (a) RelâtoÍ (â)

I'elas razõcs cxpostas, voto nos termos do Substitutivo Intcgral n." 01, íâvoÍável à

alrovação do Projeto de Lci n." 81/2019, de autoia do Deputado Valdir Barranco, rcstando
preiudicada a emellda n.'01.

Sala das Comissões, en J,€ de o\ de2022.

Av. André Antônio Massi, n.' 06, SetorA- CPA CEP: 78049-901 .r,"" 
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IV - [ichâ de Votação

Voto Relabr (a
Pclas razôes expostas, voto nos terDros do Substitutivo Integral n." 01,lâvorávcl à aprovâçào do
Projcto dc Lei n." E1/2019, de autoria do Dcpurado Valdir Barlanco, r-estando prejudicada a
crnenda n." 01.

Pu.rçào nJ Corrirjáu ldentilleaçáu rlu r.r) Dcpur:dn (.1)

Relatot (a) \
i\|Ív-,p S^^^o \..4C,, \

Mcrnbros (d) \\\ \\
I , N,,. NNN-rc\-=\)

Plojeto dc Lei n.'81/2019 Parecer n." 107/2022
Rcu11ião da Comissão el11 I o\t / ,9a
Presidentc: ado
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